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MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA
BASE AÉREA  DE FORTALEZA

(Processo Administrativo n.° 67221.007651/2021-30) 

Torna-se público que esta Base Aérea de Fortaleza, por meio da Seção de Licitações e
Contratos (SLC), realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço,
na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da Sessão: 09/08/2022
Link: www.gov.br/compras
Horário da Fase de Lances: 08:00 as 14:00

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

2. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contra-
tação por dispensa de licitação de empresa especializada em Ministração de curso
de qualificação profissional na área de confeitaria, na modalidade presencial,
em instituição sediada ou com núcleo de ensino na cidade de Fortaleza-ce, com
no mínimo 240 horas aulas. Para atendimento as necessidades do setor de sub-
sistência da BASE AÉREA DE FORTALEZA, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

2.1 A contratação será dividida, de acordo com tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO /ESPECIFICAÇÃO UND QTD
PREÇO

ESTIMADO
TOTAL (R$)

LOCAL DE
EXECUÇÃO

1

Ministração de curso de qualifica-
ção profissional na área de confeita-

ria, na modalidade presencial, em
instituição sediada ou com núcleo

de ensino na cidade de Fortaleza-ce,
com no mínimo 240 horas aulas,

contemplando as temáticas de higie-
ne e manipulação de alimentos, téc-
nicas de confeitaria básica, técnicas
de panificação básica e confecção

de bolos, tortas, pudins, doces indi-
viduais e sobremesas variadas. 

(CATMAT 21172 CNAE 8599-6/99)

Un 4 R$ 6.179,33 24.717,32

Av Borges de Melo, 205
CEP 60415-513
Fortaleza – CE

Tel (85) 3216-3000

TOTAL GERAL DO SERVIÇO R$ 24.717,32

2.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a partici-

http://www.gov.br/compras
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pação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por partici-
par de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o
compõem.

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exi-
gências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às espe-
cificações do objeto.

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema
de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Com-
prasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Com-
pras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada di-
retamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedi-
mento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta
e seu(s) anexo(s);

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judici-
almente;

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, ser-
viços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabo-
ração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou de-
tentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar so-
bre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrata-
ção, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, eco-
nômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enti-
dade contratante ou com agente público que desempenhe função na li-

http://www.gov.br/compras
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citação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
Lei     nº   6.404,     de     15         de dezembro         de     1976  ,   concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à di-
vulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de tra-
balhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integran-
tes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o in-
tuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compro-
vado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor;

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA  INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação dire-
ta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimen-
to.

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegu-
rados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o
preço, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, en-
cargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: Agosto/2021

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe-
tivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pa-
gamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto
Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí-
lios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratu-
al, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão
retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assi-
nalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes decla-
rações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Com-
plementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

4.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetua-
das no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

4.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da
Lei nº 8.213/91.

4.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Consti-
tuição;
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5. FASE DE LANCES

5.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta,
a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo en-
cerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual
de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superio-
res ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor
por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como
“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for re-
cebido e registrado primeiro no sistema.
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
5.6. Durante o procedimento,  os fornecedores serão informados,  em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lan-
ces, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorroga-
ção e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao estipulado para a contratação.
6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com
preço compatível ao estimado pela Administração.
6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classi-
ficados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta per-
manecer acima do preço máximo definido para a contratação.
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6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será regis-
trado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se neces-
sário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.5.1. contiver vícios insanáveis;
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste
aviso  ou em seus anexos;

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

 máximo definido para a contratação;
6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 

pela  Administração;
6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

deste  aviso ou seus anexos, desde que insanável.
6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequí-
vel a proposta de preços ou menor lance que:

6.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apre-
sente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, in-
compatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não te-
nha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneração.
6.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam in-
feriores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório,
tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vi-
gentes.

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclas-
sificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou fa-
lhas que não alterem a substância das propostas;
6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de corre-
ção a indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma
do  Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especifica-
ções do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do
serviço ou da área especializada no objeto.
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6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifica-
ção.
6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.
6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I
– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do for-
necedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Ad-
ministrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/
improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição   das   consultas   das   alíneas   “b”,   “c”   e   “d”   acima   pela
Consulta  Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoe-
sapf.apps.tcu.gov.br/)
7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa for-
necedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei
n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor  será  convocado para  manifestação  previa-
mente à sua desclassificação

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado ina-
bilitado, por falta de condição de participação.

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedo-
res será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da ses-
são pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.
7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação comple-
mentares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contrata-
ção Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisi-
tos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.
7.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre-
tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comple-
mentar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimoni-
al e das demonstrações contábeis do último exercício.
7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigi-
dos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua con-
tinuidade.
7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacor-
do com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a ha-
bilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim su-
cessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

8. CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,
será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Aviso de Contratação Direta.

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso
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de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido
no prazo de 8 (oito) dias, a contar da data de seu recebimento.

8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota
de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no
Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direi-
tos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias prorrogável con-
forme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

9. SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse co-
letivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superve-
niente devidamente justificado;

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certa-
me ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato;
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9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execu-
ção do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no  art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de     2013.  

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subi-
tens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contrata-
ção Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

b) Multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das
infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar  e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a im-
posição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pú-
blica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposi-
ção da penalidade mais grave;

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobra-
da judicialmente.A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Di-
reta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

9.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade  competente,  com despacho  fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

9.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não con-
sideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na uni-
dade administrativa.

9.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos pro-
cessos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuí-
zos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.

9.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pro-
cesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornece-
dor/adjudicatário,  observando-se o procedimento previsto na Lei  nº 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

9.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornece-
dores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensa-
gem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilita-
dos (procedimento fracassado), a Administração poderá:

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.2.2. valer-se,  para a contratação, de proposta  obtida na pesquisa de
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preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

10.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedi-
mento deserto).

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensa-
gens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
e sua validade jurídica,  mediante despacho fundamentado,  registrado em ata  e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sem-
pre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a fi-
nalidade e a segurança da contratação.

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de con-
tratação.

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Di-
reta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as
deste Aviso.

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

10.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

10.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-
tenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administrado-
res;

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pesso-
as Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer-
tidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade So-
cial, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao do-
micílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-
tratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

3 Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a to-
das as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-
lanço de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deve-
rão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor total
estimado da contratação ou do item pertinente.

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

4 Qualificação Técnica

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresenta-
ção de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente e
comprovar a execução de pelo menos 10% (dez por cento) dos quantitativos a serem
contratados;

4.1.1.2 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo
do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de for-
ma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capa-
cidade técnico-operacional, a uma única contratação.

4.1.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à com-
provação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, có-
pia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foram prestados os serviços.





ANEXO I
MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA AERONÁUTICA 
BASE AÉREA DE   FORTALEZA      (BAFZ)  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Informações Básicas

Número do processo: 67221.007651/2021-30

2. Descrição da necessidade

2.1. A justificativa se dá em virtude  da necessidade da contratação do serviço de instrução e
treinamento na especialidade de confeitaria, que visa capacitar os manipuladores de alimentos da
seção de subsistência na preparação de itens de confeitaria e panificação. Tal contratação irá
possibilitar  uma economia ao erário público, tendo em vista que hoje esse serviço é feito de
forma terceirizada.

2.2. .  Os  serviços  a  serem  contratados  se  enquadram  na  categoria  de  serviço,  consoante  o
parágrafo único do art. 1° da Lei 10.520, de 2002; c/c art. 1º, § 1º, do Decreto nº 10.024/2019 e o
item 2.7 do ANEXO V da IN SEGES/MP nº 05/2017,  pois  seus  padrões de desempenho e
qualidade foram objetivamente definidos  por meio de especificações usuais,  sendo certo que
possuem  mercado  próprio,  onde  são  negociados  normalmente.  Além  disso,  terão  as  suas
características de desempenho estabelecidas de forma objetiva no instrumento convocatório.

3. Área requisitante
Área Requisitante Responsável da  Seção Requisitante

Seção de subsistência da BAFZ SUE ELLEN S. M e S. A. FRAZÃO 2º Ten Nut

4. Requisitos da Contratação

4.1. O licitante deverá comprovar, por meio de atestado(s) de capacidade técnica emitido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha executado contrato(s) de prestação de
serviços em quantidades compatíveis com o pleiteado no processo.

4.2. Nos  termos  do  Acórdão  1.214/2013,  somente  serão  aceitos  atestados  expedidos  após  a
conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se
firmado para ser executado em prazo inferior.

4.3. O  curso  será  realizado  em  endereço  indicado  pela  instituição  de  ensino,  que
obrigatoriamente  deverá  estar  localizada  na  cidade  de  Fortaleza-CE,  tendo  em  vista  a
necessidade  de  ser  presencial,  devido  às  aulas  práticas  e  a  impossibilidade  por  questões
logísticas, de enviar os participantes do curso para outra localidade.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Não se verificou limitações específicas de mercado e, conforme o quadro abaixo elaborado
pela  Administração,  foram  identificados  pelo  menos  7  (sete)  fornecedores  que  atendem  à
aquisição pretendida, de modo que a competitividade resta plenamente respeitada.

LICITAÇÃO/UASG OBJETO FORNECEDOR

Pregão SRP nº 07/2022;
UASG: 393001

CURSO
APERFEICOAMENTO/
ESPECIALIZACAO

23880650000174  - INOVE SOLUCOES EM
CAPACITACAO E EVENTOS LTDA 

Documento: ESTUDO TÉCNICO E PROJETO BÁSICO - Página: 1/17 - Hash MD5: e356291a256af39c65075fb9617ac153



PROFISSIONAL 

Pregão SRP nº 29/2022;
UASG: 160108

CURSO
APERFEICOAMENTO/
ESPECIALIZACAO

03447242000540 - SERVICO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM  COMERCIAL  -  SENAC
MINAS 

Pregão SRP nº 30/2022;
UASG: 110511

CURSO
APERFEICOAMENTO/
ESPECIALIZACAO

30040114000126  -  R6  ESTATISTICA  E
TREINAMENTOS LTDA 

Pregão SRP nº 16/2022;
UASG: 344002

CURSO
APERFECOAMENTO/
ESPECIALIZACAO

61662798415  -  DANIELLE  NOVAES  DE
SIQUEIRA VALVERDE 

Pregão SRP nº 06/2022;
UASG: 070019

CURSO
APERFEICOAMENTO/
ESPECIALIZACAO

02339850000144  -  CERNE  INFORMATICA
LTDA 

Pregão SRP nº 24/2022;
UASG: 344002

CURSO
APERFEICOAMENTO/
ESPECIALIZACAO

05654338498 - DANIEL ALMEIDA BEZERRA

Pregão SRP nº 48/2022;
UASG: 110404

CURSO
APERFEICOAMENTO/
ESPECIALIZACAO

03508097000136  -  REDE  NACIONAL  DE
ENSINO E PESQUISA - RNP 

5.2. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de
consultas  a  outros  editais,  com  objetivo  de  identificar  a  existência  de  novas  metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração, e as que
foram identificadas foram incorporadas na contratação em análise.
5.3. Na  contratação  em  análise  não  foram  identificadas  situações  específicas  ou  casos  de
complexidade técnica do objeto, que pudessem acarretar a realização de audiência pública para
coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação
custo-benefício, em face dos serviços serem considerados comuns.
5.4. Existem empresas que possuem expertise na área.
5.5. Por  fim,  ressalta-se  que  o modelo  proposto  também se amolda  as  cobranças  atuais  dos
Órgãos de Controle, quanto a uma gestão de serviços por resultados.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A aquisição pretendida engloba o serviço de instrução e treinamento na especialidade de
confeitaria na cidade de Fortaleza-CE para os militares seção de subsistência da BAFZ. 
6.2. Será  empregada  mão  de  obra  terceirizada  em  dedicação  exclusiva  e  sem  vínculo
empregatício com a BAFZ.
6.3. A CONTRATADA deverá observar as normas de vigilância sanitária e demais legislações
pertinentes.
6.4. Dessa  forma  foi  levado  em consideração  o  melhor  custo  x  benefício,  como  também o
atendimento das necessidades relacionadas pelo integrante requisitante e a área requisitante. 

7. Estimativa das Quantidades a serem contratadas

As quantidades a serem contratadas foram estimadas considerando-se o efetivo da cozinha do
rancho da Base Aérea de Fortaleza com 3 (três) graduados e 5 (cinco) praças. 

8. Estimativa do Valor da Contratação

8.1. Após  o  levantamento  dos  preços  unitários  referenciais  mediante  pesquisa  de
preços,  foi  estimado o valor total  de  R$ R$ 24.717,3332 (vinte e quatro mil
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setecentos e  dezessete reais e  três mil  trezentos trinta e  dois milésimos de
centavos) para a presente contratação, conforme será detalhado no Projeto Básico.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

9.1. A BAFZ optou pelo parcelamento do objeto em itens, conforme disposto no § 1º do art. 47
da  Lei  nº  14.133,  de  2021  por  ser  a  solução  mais  técnica  e  economicamente  viável,  não
representando perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU).

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

10.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para
que o objetivo desta contratação seja atingido.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. Trata-se de contratação alinhada ao Plano Anual de Contratações da BAFZ e contida nas
diretrizes específicas do Programa de Trabalho Anual (PTA 2021), na alínea f do item 3.2.2.8 e
item 7.3, conforme o documento em anexo.

12. Divulgação do valor estimado

12.1. Para o critério de julgamento ser objetivo e a licitação ser processada mediante condições
de igualdade,  torna-se indispensável  informar a todos os interessados quais  serão as regras
aplicadas na disputa. Dito de outra forma, não há como garantir impessoalidade e, portanto,
isonomia, se as regras aplicadas no certame não forem conhecidas por todos e pelos mesmos
meios.  Tão  pouco  se  assegura  julgamento  objetivo  sem  a  prévia  divulgação  a  todos  os
interessados dos critérios.

12.2. Assim, tratando-se de licitação e de uma condição indispensável para o julgamento das
propostas, faz-se imprescindível o orçamento de preço estimado constar do edital. Daí porque,
se é para aplicar a literalidade da Lei nº 10.520/02, por que não entender que a divulgação do
preço estimado nas licitações pela modalidade pregão se deve em atendimento ao previsto no
art.   4º,  III  da Lei  nº  10.520/02,  segundo o qual,  do edital  “constarão  todos os  elementos
definidos na forma do inciso I do art. 3º”, sendo um desses elementos justamente o critério de
aceitação das propostas.

12.3. Dessa forma, não obstante o Decreto nº 10.024, de 2019, estipular a possibilidade de se
divulgar  ou  não,  o  valor  estimado,  na  visão  da  BAFZ,  é  requisito  obrigatório  do  edital  a
definição do critério de julgamento das propostas, como corolário, inclusive, dos princípios do
julgamento  objetivo,  da  transparência  e  da  isonomia.  Assim,  como  a  Administração  terá
condições de desclassificar a proposta incompatível com o preço estimado se os licitantes não
tiveram acesso a esse critério? Por mais que se reconheça que, na prática, muitas empresas
superestimam  suas  propostas  por  falhas  na  estimativa  (quando  está  acima  da  prática  de
mercado), entende-se que a melhor forma de impedir essa situação é realizando uma pesquisa
de mercado adequada. A ausência de divulgação, por si só, não impede essa prática e acaba por
fragilizar a decisão do pregoeiro acerca da aceitabilidade das ofertas apresentadas no certame.

12.4. É preciso reconhecer que o Tribunal de Contas da União, em diversos Acórdãos, tem se
posicionado  pela  obrigatoriedade  de  inclusão  do preço  estimado  da  licitação  em anexo ao
edital, conforme se infere dos seguintes julgados:

“Acórdão 356/2011 –Plenário: (...) 9.2. com fundamento no art. 250, inciso II, do
Regimento  Interno  do  TCU,  determinar  ao  Serviço  Social  da  Indústria  –
Departamento  Regional/PR  –SESI/PR  que,  doravante,  em  obediência  aos
princípios da igualdade e da legalidade, estampados no art. 2º do Regulamento de
Licitações e Contratos do SESI,  faça contas: 9.2.1.  como anexo aos editais de
licitações, o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários;
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(...)

Acórdão  2605/2012  –  Plenário:  (...)  9.2.2.  a  estimativa  dos  valores  das
contratações, prevista pelo art. 13, caput, dos seus Regulamentos de Licitações e
Contratos,  seja  amparada  em  pesquisa,  devidamente  documentada,  junto  a
fornecedores  e  adjudicações  realizadas  por  órgãos  públicas  ou  entidades  que
compõem  os  serviços  sociais  autônomos;1.9.  cientificar  o  Serviço  Social  da
Indústria – Conselho Nacional da obrigatoriedade da inclusão do valor estimado
da contratação no instrumento convocatório nos termos do art.  3º  do RLC do
SESI”.

12.5. Aliás, a posição jurisprudencial atualmente predominante alinha-se no sentido de que o
valor  referencial  (e  o  orçamento  estimado  e  detalhado,  quando  for  o  caso)  deve  constar
obrigatoriamente do edital de licitação na modalidade pregão.

12.6. Quanto à aplicação ao presente processo do valor estimado ou do valor máximo aceitável,
opta-se pela coincidência dos dois, ou seja, o valor máximo aceitável será o valor estimado
obtido por meio de ampla pesquisa de mercado. Com o estabelecimento do valor estimado no
edital, formula-se um critério extremamente objetivo para desclassificação de propostas, sem
que o pregoeiro ou equipe de apoio encontre problemas com o licitante, no momento de sua
eventual desclassificação.

12.7. Por todo exposto, decide-se pela divulgação do valor estimado do presente processo.

13. Resultados Pretendidos

13.1. Por  meio  da  presente  aquisição  pretende-se  atingir  maior  qualidade,  economicidade,
eficácia e eficiência nas atividades de apoio ao homem desenvolvidas pela BAFZ, em especial
o fornecimento e apresentação de alimentação. Trata-se de iniciativa da Organização com o
objetivo  de  assegurar  uma  alimentação  saudável  e  balanceada  para  o  efetivo  da  BAFZ  e
unidade sediadas, além de proporcionar capacitação do efetivo.

14. Providências a serem adotadas

14.1. Não há nenhuma necessidade de adaptação direta ao ambiente físico para contratação dos
serviços.

15. Possíveis Impactos Ambientais 

15.1. Não  se  verificou  possíveis  impactos  ambientais  advindos  da  presente  aquisição.  No
entanto,  com  vistas  ao  desenvolvimento  nacional  sustentável  e  para  mitigar  eventuais
imprevistos, os fornecedores deverão observar as normas e orientações em relação à adoção de
critérios e procedimentos ambientais, tais como:

a) Utilizar, quando disponíveis no mercado, materiais que sejam reciclados, reutilizados
e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção;

b) Priorizar o emprego de mão-de-obra, tecnologias e matérias-primas de origem local
para execução, conservação e operação do objeto;

c) Para  a  destinação  final  dos  resíduos  a  contratada  deverá  seguir  o  que  estipula  a
determinação  do  Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente  -  CONAMA,  através  da
Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, em conformidade com o modelo especificado
pelos órgãos competentes locais;

d) Utilizar  obrigatoriamente  agregados  reciclados,  sempre  que  existir  a  oferta  de
agregados  reciclados,  capacidade  de  suprimento  e  custo  inferior  em  relação  aos
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agregados  naturais.  Todos  os  resíduos  removidos  deverão  estar  acompanhados  de
Controle  de  Transporte  de  Resíduos,  em  conformidade  com  as  normas  da  Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNTNBR nºs 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e
15.116,  de  2004,  disponibilizando  campo  específico  na  planilha  de  composição  dos
custos; 

e) Utilizar materiais e bens que não contenham substâncias perigosas em concentração
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),
tais  como  mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio   (Cd),
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); e

f) Acate as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial
as contidas no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de
2010,  no  Decreto  nº  7.746/2012,  da  Casa  Civil,  da  Presidência  da  República,  e  nas
contidas  na  Guia  Nacional  de  Contratações  Sustentáveis,  da  Câmara  Nacional  de
Sustentabilidade – CNS DECOR/CGU/AGU, de abril/2020, 3ª edição, revista, atualizada,
ampliada (SEI nº 31916502), no que couber. 

16. Declaração de Viabilidade

16.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

17. Justificativa da Viabilidade

17.1. Declaramos,  com  base  no  estudo  realizado  e  seus  elementos  formadores,  que  a
contratação pleiteada é viável, necessária e adequada à Organização.

18. Lista de Anexos

18.1. Anexo I – PG- 15 do PTA;

18.2. Anexo II – PG 35 do PTA

18.3. Anexo III - Projeto Básico e Ato de Aprovação do Projeto Básico e do Estudo Técnico
Preliminar.

19. Responsáveis

SUE ELLEN SIMONE MAR E SOL ALVES FRAZÃO 2º TEN QOCON NUT
Presidente da Equipe de Planejamento da Contratação

HERISON LEANDRO MENDONÇA DA SILVA 2º SGT TCO 
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

DEYVISON LUIZ PEREIRA DE SENA 2º SGT TAR 
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação
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ANEXO I – PG 15/ PTA - BAFZ
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ANEXO II – PG 35/ PTA - BAFZ
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MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA
BASE AÉREA DE FORTALEZA

PROJETO BÁSICO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NOS TERMOS DA LEI Nº
14.133/2021

1. DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Projeto Básico é a Prestação do Serviço de instrução e treinamento
na especialidade de confeitaria para atendimento das necessidades da legislação vigente, con-
forme especificações e quantitativos estabelecidos na proposta, a qual integra este instrumento,
independente de transcrição.

2. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

SEQ. DESCRIÇÃO / CÓDIGO SILOMS
CÓD.

CATSER
UND QTD

VALOR
MÉDIO

UNITÁRIO

(R$)

1

Ministração de curso de qualificação profissional
na  área  de  confeitaria,  na  modalidade
presencial, em instituição sediada ou com núcleo
de  ensino  na  cidade  de  Fortaleza-ce,  com  no
mínimo  240  horas  aulas,  contemplando   as
temáticas  de  higiene  e  manipulação  de
alimentos,  técnicas  de  confeitaria  básica,
técnicas  de  panificação  básica  e  confecção  de
bolos,  tortas,  pudins,  doces  individuais  e
sobremesas variadas. CNAE 8599-6/99

21172 UN 4 6.179,3333

TOTAL GERAL MÉDIO DOS SERVIÇOS R$ 24717,3332

2.1  O  valor  total  do  serviço  será  definido  através  do  processo  de  COTAÇÃO
ELETRÔNICA, onde será adjudicado a proposta mais vantajosa para a administração.

2.2  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da prestação dos serviços, inclusive tributos e/ou impostos,  encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete e
seguro.

2.3 A avaliação  do custo  da  aquisição  foi  efetuada  com base  em pesquisa  de  mercado
realizada em sites especializados e junto aos fornecedores. A documentação comprobatória
dessa pesquisa se encontra autuada ao presente processo

2.4 Não se aplica a Margem de Preferência ao presente processo.

3. JUSTIFICATIVA PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

____________________________________________________________________
Seção de Obtenções da BAFZ
Projeto Básico - Modelo para Dispensa e Inexigibilidade – Prestação de Serviços
Atualização:  Abril/2021
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3.1 A justificativa se dá em virtude da necessidade da contratação do serviço de instrução e
treinamento  na  especialidade  de  confeitaria,  que  visa  capacitar  os  manipuladores  de
alimentos da seção de subsistência na preparação de itens de confeitaria e panificação. Tal
contratação irá possibilitar uma economia ao erário público, tendo em vista que hoje esse
serviço é feito de forma terceirizada.

3.2. Ao investir na capacitação de seu efetivo, a Base Aérea de Fortaleza busca a valorização
dos servidores, adequando às necessidades da Administração à legislação, conforme consta
no artigo 1º, incisos I a V, do Decreto nº 5.707 de 23 de fevereiro de 2006.

3.3. Considera-se que o militar, na qualidade sui generis equiparável a servidor público, por
ser  um agente  de  transformação  do  Estado  e  a  serviço  da  sociedade,  deverá  possuir  a
capacidade de atuar na diversidade devido ao seu compromisso com a ética e os princípios
constitucionais, fazendo-o a partir de um sistema de atualização permanente de forma que
possa buscar o bem comum. Através do Decreto 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, tem-se
que a administração pública deverá:

“I - incentivar e apoiar o servidor público em suas iniciativas de capacitação
voltadas para o desenvolvimento das competências institucionais e individuais;

II  -  assegurar  o  acesso dos  servidores  a  eventos  de  capacitação interna ou
externamente ao seu local de trabalho;

(...)

V -  estimular a participação do servidor em ações de educação continuada,
entendida como a oferta regular de cursos para o aprimoramento profissional,
ao longo de sua vida funcional;

(…)

IX  -  oferecer  e  garantir  cursos  introdutórios  ou deformação,  respeitadas  as
normas  específicas  aplicáveis  a  cada  carreira  ou  cargo,  aos  servidores  que
ingressarem  no  setor  público,  inclusive  àqueles  sem  vínculo  efetivo  com  a
administração pública.” (Decreto5.707, de 23 de fevereiro de 2006, art. 3º)

4. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

4.1 A empresa contratada,  além de atender a todas as obrigações advindas deste Projeto
Básico, deverá, ainda, em seu processo de prestação dos serviços, adotar, no que couber, as
práticas de sustentabilidade ambiental dispostas na Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010,
em especial ao Art. 7º; e na Instrução Normativa nº 01/STLI/MPOG, de 19 de janeiro de
2010, no que tange a:

4.1.1 use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

4.1.2 adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

4.1.3 Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de  dezembro de  1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

____________________________________________________________________
Seção de Obtenções da BAFZ
Projeto Básico - Modelo para Dispensa e Inexigibilidade – Prestação de Serviços
Atualização:  Abril/2021
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4.1.4  forneça  aos  empregados  os  equipamentos  de  segurança  que  se  fizerem
necessários, para a execução de serviços;

4.1.5  realize  um  programa  interno  de  treinamento  de  seus  empregados,  nos  três
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de
consumo  de  água  e  redução  de  produção  de  resíduos  sólidos,  observadas  as  normas
ambientais vigentes;

4.1.6 realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades
da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua
destinação às associações e cooperativas  dos catadores de materiais  recicláveis,  que será
procedida  pela  coleta  seletiva  do  papel  para  reciclagem,  quando  couber,  nos  termos  da
IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

4.1.7 respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e

4.1.8  preveja  a  destinação  ambiental  adequada  das  pilhas  e  baterias  usadas  ou
inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

4.1.9 que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e  Qualidade  Industrial  –  INMETRO  como  produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.10 que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível,  que utilize materiais  recicláveis,  de forma a garantir  a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.1.11  que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.12  Acate as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental,  em
especial as contidas no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro
de  2010,  no  Decreto  nº  7.746/2012,  da  Casa  Civil,  da  Presidência  da  República,  e  nas
contidas  na  Guia  Nacional  de  Contratações  Sustentáveis,  da  Câmara  Nacional  de
Sustentabilidade – CNS DECOR/CGU/AGU, de abril/2020, 3ª edição, revista, atualizada,
ampliada (SEI nº 31916502), no que couber. 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

5.1 A prestação do objeto deste instrumento classificam-se como serviços comuns, ou seja,
aqueles  que  são  geralmente  oferecidos  por  diversos  fornecedores  e  que  são  facilmente
comparáveis entre si, por meio de especificações usuais praticadas no mercado conforme
quadro abaixo.

INSTITUIÇÃO VALOR EM R$

Senac 4.038,00

Confeiteiro master 7.000,00

Les Chefs 7.500,00

____________________________________________________________________
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6. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

6.1 A prestação dos serviços será iniciado conforme cronograma da instituição de ensino,
desde  que  contemplado  no  biênio  2022/2023  e  que  não  ultrapasse  a  data  limite  deste
contrato.

6.2 A execução dos serviços relacionados no presente Projeto Básico compreendem, além da
mão  de  obra,  o  fornecimento  de  todos  os  materiais  e  insumos  necessários  à  sua  plena
execução. Caso haja necessidade de aplicação de qualquer material/peça não discriminado
no Projeto Básico, esta somente será efetuada após aprovação da Administração.

6.3 O curso será realizado em endereço indicado pela instituição de ensino, que obrigatoria-
mente deverá estar localizada na cidade de Fortaleza-CE, tendo em vista a necessidade de
ser presencial devido às aulas praticas, e a impossibilidade por questões logísticas, de enviar
os participantes do curso para outra localidade.

6.4 O recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
empresa prestadora do serviço pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO

7.1 São obrigações da Administração:

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa prestadora
do serviço, de acordo com o projeto básico e os termos de sua proposta;

7.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especial-
mente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano,  bem como o nome dos empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.1.3 Notificar a empresa prestadora do serviço, por escrito, da ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.1.4 Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e
condições estabelecidas neste contrato;

7.1.5 Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação.

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa
prestadora do serviço, com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto
Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato seus empre-
gados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA PRESTADORA DOS SERVIÇOS

8.1 A empresa prestadora do serviço deve cumprir todas as obrigações constantes do Projeto
Básico, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as des-
pesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1 Executar os serviços conforme especificações constantes do projeto básico e de
sua proposta,  com a alocação dos  empregados necessários  ao seu perfeito  cumprimento,
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na quali-
dade e quantidades especificadas em sua proposta;

8.1.2 Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços executados, inclusive
salários  de  pessoal,  alimentação  e  transporte,  fretes,  bem  como  tudo  que  a  legislação

____________________________________________________________________
Seção de Obtenções da BAFZ
Projeto Básico - Modelo para Dispensa e Inexigibilidade – Prestação de Serviços
Atualização:  Abril/2021

Documento: ESTUDO TÉCNICO E PROJETO BÁSICO - Página: 12/17 - Hash MD5: e356291a256af39c65075fb9617ac153



trabalhista,  previdenciária  e  fiscal  prevê  e  demais  exigências  legais  para  o  exercício  da
atividade objeto deste Projeto Básico;

8.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.4 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5 Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

8.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço.

8.1.7 Indicar na cidade de Fortaleza-CE, um ambiente com toda estrutura necessária
para a ministração do curso, objeto deste projeto básico, possibilitando a efetivação das aulas
praticas.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto constante deste Projeto Básico.

10 CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar  e  fiscalizar  a  execução dos  serviços,  anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regulariza-
ção de falhas ou defeitos observados.

10.2 2 A fiscalização de que trata o item anterior, não exclui nem reduz a responsabilidade
da empresa prestadora do serviço, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios; e, na ocorrência desta,
não implica a corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade
com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências rela-
cionadas com a execução dos serviços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos fun-
cionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado pela Administração no prazo máximo de  até 30 (trinta)
dias corridos, contados da data da apresentação da Nota Fiscal.

11.2 A apresentação da Nota Fiscal deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias, contado
da data final do período de adimplemento da parcela do serviço a que aquela se referir.

11.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto de recebimento”
pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fis-
cal apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

11.4 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  ao
serviço, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o
pagamento ficará sobrestado até que a empresa providencie as medidas saneadoras. Nesta
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hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração.

11.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da empresa prestadora do
serviço, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco)
dias  úteis,  regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo prazo,  apresente  sua  defesa.  O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a empresa
prestadora  do  serviço  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos. 

11.7 Havendo a efetiva execução do serviço, os pagamentos serão realizados normalmente,
mesmo não esteja com sua situação regularizada junto ao SICAF.

11.8 Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.

11.9 A empresa prestadora do serviço,  regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições  abrangidos  por aquele regime.  No entanto,  o pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  a empresa
prestadora do serviço que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações
assumidas;  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  objeto;  comportar-se  de  modo
inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta;

12.2 A  empresa  prestadora  do  serviço  que  cometer  qualquer  das  infrações  acima
discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

12.2.1 Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para a Administração;

12.2.2 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

12.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no
caso de inexecução total do objeto;

12.2.3.1  as  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão
consideradas independentes entre si;

12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5 Suspensão de licitar  e  impedimento  de contratar  com o órgão,  entidade  ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos; 

12.2.6 Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração
Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,  que será
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concedida  sempre  que  a  empresa  prestadora  do  serviço  ressarcir  a  Administração  pelos
prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior;

12.3 A aplicação  de  multa  não impede  que  a  Administração  rescinda  unilateralmente  o
ajustado e aplique as outras sanções cabíveis.

12.4 As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Administração  serão  deduzidos  dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.5 Caso à Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de até
5  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela
autoridade competente.

12.6 A recusa injustificada da empresa responsável pela prestação dos serviços em retirar ou
receber a Nota de Empenho, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, equivale à inexecução total, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

12.7  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei  nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei  nº 9.784, de
1999.

12.8 A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.9 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

12.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. REFERÊNCIA À LEI DE LICITAÇÕES (LEI Nº 14.133/2021)

13.1 Esta Administração opta pela utilização da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
conforme dispõe a Orientação nº 01/SUCONV-1, de 17 de agosto de 2021.

SUE ELLEN SIMONE MAR E SOL ALVES FRAZÃO 2º Ten QOCON Nut.
Chefe da Seção de Subsistência da BAFZ 

E-mail para contato: sueellensesmsaf@fab.mil.br
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